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CHECK LIST DA EMPRESA

	ANEXO VIII – CHECK LIST DA EMPRESA

	Este check-list tem como função auxiliar o proponente na preparação da documentação necessária ao credenciamento, que deverá obedecer preferencialmente a estas orientações.

	Ajudará a empresa proponente na formalização de seu interesse no credenciamento e na composição dos documentos do envelope “Documentação”, não implicando qualquer responsabilidade da MGI ou eximindo os participantes da necessidade de observância e atendimento integral ao Edital.

	SUGERIMOS que os documentos encaminhados sejam numerados manualmente, de forma sequencial, e apresentados na ordem do check-list abaixo:


Cadastro no CAGEF

	Item
	Descrição

	3.2
	O Credenciamento da proponente no Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG/MG, é válido para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal.


Habilitação

	Item
	Descrição

	4.2.1
	Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas das declarações constantes nos anexos deste Edital e do Contrato.

	4.2.2
	Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.

	
4.2.3
	Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, cooperativas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores.

	4.2.4
	Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.





	Item
	Descrição

	4.2.5
	Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

	4.3.1
	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ.

	4.3.2
	Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante e perante a Fazenda Estadual de Minas Gerais.

	
4.3.2.1
	A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

	4.3.2.2
	Se o fornecedor não estiver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais, deverá comprovar a inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas Gerais por meio de Certidão de Débito Tributário – CDT.

	4.3.3
	Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade perante o FGTS.

	4.3.4
	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa.

	4.4
	Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial/Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com emissão inferior a 30 dias da apresentação da documentação.


Documentos Emitidos pela Empresa Proponente

	Item
	Documento

	4.5.1
	Anexo III – Declaração

	4.5.2
	Anexo V – Termo de Compromisso de Combate à Corrupção e de Responsabilidade Socioambiental

	4.5.3
	Anexo VI – Declaração – Vedação ao Nepotismo

	4.5.4
	Anexo IX – Termo de Confidencialidade

	4.5.5
	Anexo X – Ficha de Opção – Atividades x Municípios/Regiões de Interesse para Credenciamento

	4.5.6
	Anexo XI – Informações Relativas à Empresa

	4.5.7
	Anexo XII – Modelo de Currículo

	4.5.8
	Anexo XIII – Atividades Técnicas para Credenciamento – Formação e Experiência Requeridas


Documentos de Qualificação Técnica

	Item
	Descrição

	4.5.1
	Registro ou prova de inscrição da pessoa jurídica proponente no CREA ou no CAU, dentro do prazo de validade, onde constem os responsáveis técnicos.

	4.5.2
	Possuir profissional em seu quadro, ou contratado, durante todo o período do credenciamento, para as atividades pretendidas, com as experiências elencadas no Anexo XIII.

	4.5.3
	Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e alterações contratuais vigentes, com definição clara do representante legal e compatibilidade com os serviços técnicos pretendidos.

	4.5.4
	Certidão de registro junto ao CREA ou CAU dos profissionais que compõem o quadro técnico da empresa.

	4.5.5
	Prova de vínculo com a empresa proponente dos profissionais do quadro técnico.

	4.5.6
	Visto do CREA-MG ou CAU-MG, quando o registro da empresa for de outro Estado.

	4.5.7
	Currículo de cada profissional do quadro técnico, conforme modelo sugerido no Anexo XII.

	4.5.8
	Documentos comprobatórios dos pré-requisitos e experiência requerida nas atividades técnicas de interesse.

	4.5.9
	A comprovação da formação e experiência poderá ser feita por acervo técnico do CREA/CAU ou declaração de órgão público ou empresa privada.

	4.5.10
	As atividades técnicas deverão ser compatíveis com o objeto social da empresa e com sua capacidade técnica e operacional.

	4.5.11
	Atestado de Capacidade Técnica acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT.

	4.5.12
	Quando duas ou mais empresas apresentarem currículos de um mesmo profissional, será considerado apenas o primeiro protocolo apresentado.

	4.5.18
	Na identificação do destinatário do envelope deverá constar: “PEDIDO DE PARTICIPAÇÃO – CREDENCIAMENTO N.º 02/2026 – GELIC/MGI.





